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Há cerca de nove anos o mundo testemunhou o nascimento de uma das iniciativas mais ambiciosas e 
transformadoras dos nossos tempos, a “Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” global. Visando 
essencialmente substituir a anterior agenda, dos “Objectivos do Milénio” que viu então o seu prazo vencer 
após vários anos de implementação. A nova agenda, centrada em 17 objetivos, trouxe como principal novidade 
uma maior amplitude e inclusão, levando em consideração dimensões económicas, sociais e ambientais.
Naquela época, milhares de pessoas no mundo viviam em condições precárias e em extrema pobreza, sem 
acesso a água potável e a cuidados básicos de saúde. Volvidos vários anos de implementação, e faltando 
poucos para o seu fim, nações de todo o mundo e principalmente os Países em Vias de Desenvolvimento ainda 
encontram grandes dificuldades no cumprimento das metas definidas. Estas dificuldades foram ainda mais 
agravadas pelo surgimento da pandemia da Covid 19, que desestruturou as cadeias globais de abastecimento, 
levando milhares de pessoas para o desemprego, agravando a fome e a pobreza revertendo grande parte do 
progresso económico, social e ambiental que as nações já tinham alcançado.
As recentes tensões geopolíticas e os efeitos das alterações climáticas têm impactado os mercados mundiais 
de commodities com maior realce para as energéticas e alimentares. Devido a relevância destas commodities 
na estrutura de custos das empresas e das populações, este cenário desencadeou no aumento generalizado 
dos preços em quase todas economias, despoletando uma resposta mais agressiva por parte dos principais 
bancos centrais, dificultando o acesso ao financiamento, atrasando, por conseguinte, o processo de 
recuperação económica e consequentemente a materialização dos ODS. E como parte do sistema global, 
Angola também tem enfrentado estes desafios. 
O presente relatório surge em um momento bastante especial, em que terminamos de reformular e demos 
início a implementação de dois principais Instrumentos do Sistema Nacional de Planeamento angolano, 
nomeadamente a Estratégia de Longo Prazo, Angola 2050 e o Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN) 
2023-2027. Estes dois instrumentos encontram-se em perfeito alinhamento com os principais tratados 
internacionais de que Angola é signatária, inclusive a Agenda 2030 das Nações Unidas.
A natureza sistémica e complexa dos ODS, obriga a utilização de uma ferramenta analítica que permite aprimorar 
a compreensão dos formuladores de políticas públicas sobre estas complexas conexões intersectoriais, 
permitindo-lhes calibrar as políticas públicas com uma perspetiva holística de sistemas complexos.
O modelo integrado dos ODS, ou modelo iSDG, fornece um auxílio técnico para simular os efeitos de curto 
e médio prazos de determinadas intervenções de políticas na realização dos ODS. Neste exercício técnico 
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profundo, o modelo iSDG permitiu simular o efeito de curto prazo, até 2030, de intervenções de políticas 
selecionadas. Com base nas prioridades do PDN 2023-2027 e consultas a vários Departamentos Ministeriais, 
o estudo identifica os sectores de saúde, educação, protecção social, electricidade, agricultura e água e 
saneamento, como aceleradores dos ODS até 2030.
Demostrando que a priorização de investimentos nestes aceleradores deve merecer uma atenção especial. 
Como se pode observar, não é por acaso que a segurança alimentar e a valorização do capital humano são os 
dois pilares que sustentam as prioridades do Plano de Desenvolvimento Nacional 2023-2027. 
Os resultados apresentados neste relatório despertam a necessidade de maiores investimentos em áreas 
consideradas críticas para o desenvolvimento e fornece ideias para o desenho de uma estratégia de 
financiamento integrada para o desenvolvimento sustentável que envolva recursos públicos e privados, 
internos e externos.
Estou confiante com o grande contributo que este relatório poderá trazer para melhoria das nossas políticas 
públicas. Acredito que este documento, além de apontar os caminhos, sirva de mecanismo para despoletar 
acções concretas e necessárias para a materialização das aspirações da nossa população.
Aproveito a oportunidade para felicitar as equipas técnicas de todas as entidades públicas envolvidas nesta 
inovadora iniciativa, bem como aos parceiros das Agências das Nações Unidas e ao Millennium Institute pela 
qualidade do trabalho.

Bem-haja a todos.
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É com grande entusiasmo e esperança no futuro que apresentamos este relatório sobre aceleração dos 
Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em Angola. Como membro da comunidade global empenhado 
em alcançar um mundo mais equitativo, inclusivo e sustentável, Angola encontra-se num momento crucial 
da sua história. Este relatório reflecte os progressos alcançados e os desafios e riscos para criar um futuro 
melhor para todos.
Este relatório é o resultado de uma extensa pesquisa e análise para simular os investimentos necessários para 
acelerar os nossos esforços em direcção aos ODS em Angola. Sublinha a importância crítica de investimentos 
direcionados e sistémicos em sectores vitais como a saúde, a educação, a protecção social, a acção climática, 
a agricultura e o acesso à eletricidade e à água. Ao alinhar e alavancar o financiamento do desenvolvimento 
nessas áreas, podemos catalisar mudanças significativas e duradouras, para não deixar ninguém para trás.
À medida que traçamos o nosso caminho a seguir, o investimento estratégico e a acção colaborativa são 
fundamentais para desbloquear todo o potencial de Angola. Este relatório apela também à adopção de um 
Quadro Integrado de Financiamento Nacional (INFF) para os ODS. A análise fornece um contributo fundamental 
para a elaboração de uma estratégia de financiamento integrada que deverá desencadear acções concretas 
para mobilizar investimentos para a consecução dos ODS, incluindo as contribuições determinadas a nível 
nacional (NDC) no âmbito do Acordo de Paris sobre as alterações climáticas.
As conclusões apresentadas neste relatório servem como um lembrete de que o nosso trabalho está longe de 
estar concluído. O caminho para o desenvolvimento sustentável é uma jornada contínua que exige esforços 
persistentes, soluções inovadoras e espírito colaborativo. Exorta cada um de nós a permanecer firmes no 
nosso compromisso, a apoiar-nos uns aos outros e a avançar com coragem e determinação para superar 
desafios comuns.
Ao refletirmos sobre os progressos realizados, olhemos também para o futuro com otimismo e energia 
renovada. Inspiremo-nos nos sucessos detalhados neste relatório e utilizemo-los como base para construir 
uma Angola ainda mais inclusiva e sustentável. Ao trabalharmos em conjunto, podemos acelerar a nossa 
jornada rumo aos ODS, promovendo um caminho mais inclusivo, sensível ao género e equitativo.
Para encerrar, estendemos a nossa mais profunda gratidão a todos aqueles que contribuíram para esta 
análise. Que este relatório seja um testemunho das nossas realizações colectivas e um apelo à acção para o 
futuro. Juntos, podemos e iremos criar uma Angola próspera, sustentável e inclusiva.

MENSAGEM DAS NAÇÕES UNIDAS

Zahira Virani
Coordenadora Residente das Nações Unidas 
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O presente relatório é fruto de um intenso trabalho técnico realizado ao longo de mais de dezoito meses. 
Foi constituída uma equipa nacional liderada pelo Ministério do Planeamento em conjunto com o Ministério 
das Finanças e Instituto Nacional de Estatísticas (INE), com o apoio técnico do Millennium Institute e 
coordenação técnica do PNUD. O projecto foi possível graças ao financiamento de PNUD, UNICEF, WHO, 
UNFPA e UNHCR.
Equipa técnica: Martins Afonso (MINPLAN); Abel Soma Bonga (MINPLAN); José Zatula (MINPLAN); Graciano 
Miguel (MINPLAN); Isamara Cruz (MINFIN); Wilson Simão Figueiredo (MINFIN); João Hebo (INE); Valente 
Morais (INE); Carlos Afonso (INE); Lorenzo Mancini (PNUD); Monahulo Sousa (UNICEF); Andrea Antonelli 
(Escritório da Coordenadora Residente da ONU); Edgar Muinga (Design, PNUD).
Millennium Institute: Carla Susana Assuad; Fernando Redivo.
Coordenação: Lorenzo Mancini (PNUD).
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Estando a sensivelmente cinco anos para o cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 
o progresso global em mais de 50% das metas dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) é fraco 
e insuficiente; em 30% das metas, o mundo estagnou ou retrocedeu.
As transformações necessárias para atingir os ODS exigem investimentos públicos e privados significativos. 
Os países estão a enfrentar enormes desafios para alcançar os ODS. Frente a este desafio, o Secretário-Geral 
das Nações Unidas lançou a iniciativa SDG Stimulus para dar um impulso a investimentos adicionais para o 
desenvolvimento sustentável, em pelo menos US$500 mil milhões por ano ao nível global.
O presente relatório examina o efeito estimado, no curto prazo, de intervenções de políticas selecionadas na 
realização dos ODS. A análise é realizada utilizando o modelo iSDG. Trata-se de uma ferramenta baseada em 
Dinâmica de Sistemas que permite estudar as interligações e iterações entre os ODS. Em concreto, o modelo 
investiga o efeito de investimentos em áreas chave alinhadas com as prioridades do Plano de Desenvolvimento 
Nacional (PDN) 2023-2027 e da Estratégia de Longo Prazo, Angola 2050.
Os resultados encontrados ressaltam os efeitos positivos na realização dos ODS de investimentos em 
sectores chave, incluindo saúde, educação, protecção social, agricutlura e acesso à electricidade e água. 
Investimentos adicionais naqueles domínios resultariam em um incremento significativo na realização dos ODS 
até 2030. Entretanto, o alcance de algumas metas dos ODS requer transformações estruturais e profundas 
que podem ser analisadas somente numa perspetiva de mais longo prazo.
Mais especificamente, os resultados apontam para o seguinte:

•	 Aceleradores dos ODS: Os sectores de saúde, educação, protecção social, a acção climática, 
electricidade, agricultura e água e saneamento, foram identificados como aceleradores dos ODS 
até 2030. Maiores investimentos nestas áreas não só gerariam benefícios diretos, naqueles 
sectores, mas também criariam efeitos sinérgicos que aceleraram o cumprimento de outros 
objectivos. Além disso, alguns investimentos geram efeitos de longo prazo, além de 2030, como é 
o caso, por exemplo, da educação. Neste sentido, o modelo iSDG pode ser usado para captar estes 
efeitos, por exemplo, para testar algumas intervenções consideradas na estratégia Angola 2050.

•	 Desenvolvimento como proposta de investimento: Foram simulados dois cenários de 
investimento adicional, em 2% e 5% do produto interno bruto (PIB) cada ano, entre 2024 e 2030. 
Os resultados encontrados indicam que uma expansão do investimento em áreas críticas para 
o desenvolvimento permitira acelerar significativamente a realização dos ODS até 2030. Neste 
sentido, a priorização de investimentos nos aceleradores deveria merecer uma atenção especial. 
Entre outros, cabe ressaltar que, se forem concretizados investimentos adicionais por cima do nível 
actual, os ODS 2 (Fome zero) e 6 (Água potável e saneamento) teriam efeitos positivos notáveis 
no curto prazo. É interessante notar que estes sectores coincidem com aqueles identificados nas 
Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC) estabelecidas pelo Acordo de Paris, bem como 
no Mapa do Investimento Sustentável.

RESUMO EXECUTIVO
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•	 Estratégia de financiamento do desenvolvimento: Um corolário chave do ponto anterior é a 
necessidade de aumentar sensivelmente o financiamento do desenvolvimento sustentável. 
É fundamental adoptar uma estratégia de financiamento integrada dos ODS que defina acções 
concretas para mobilizar mais recursos públicos e privados, internos e externos. A realização de 
um mapeamento inicial, com base nos pressupostos do Quadro Fiscal de Médio Prazo (QFMP) e do 
Quadro de Despesas de Médio Prazo (QDMP), poderia ajudar a identificar as lacunas existentes, 
bem como as acções necessárias para ampliar a escala do financiamento. A estratégia de 
financiamento integrado deveria abordar também o financiamento das NDC.

•	 Dados: A análise destacou a necessidade de aprimorar a qualidade, desagregação e frequência 
de coleta de dados. A falta de informação estatística sobre alguns indicadores dos ODS limita 
as capacidades de modelar e simular a trajetória de realização das metas. O modelo iSDG poder 
ser atualizado constantemente, incluindo, por exemplo, os resultados do Inquérito de Indicadores 
Múltiplos de Saúde (IIMS) e do Censo da população, entre outros. Entretanto, para permitir uma 
monitorização constante dos ODS, é crucial ter uma estreita coordenação entre os diferentes 
Ministérios e departamentos competentes. Neste sentido, é desejável constituir uma força-tarefa 
sobre os dados dos ODS, incluindo todos os actores públicos e privados relevantes. 

O modelo iSDG fornece uma orientação sobre a necessidade de ampliar os investimentos em áreas críticas 
para acelerar a realização dos ODS em Angola até 2030. Os resultados são um ponto de partida para definir 
uma estratégia nacional de financiamento dos ODS.
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1. INTRODUÇÃO

1.	 A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adoptada em Setembro 2015 pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas, constitui um ambicioso plano de acção para realizar os Objectivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) até 2030 (Fig. 1).

2.	 A meio caminho de 2030, o progresso global em mais de 50% das metas dos ODS é fraco e insuficiente; 
em 30% das metas, o mundo estagnou ou retrocedeu1 . Cerca de metade das 140 metas dos ODS para as 
quais estão disponíveis dados suficientes desviam-se do caminho exigido2. 

3.	 As transformações necessárias para acelerar os ODS exigem investimentos públicos e privados significativos. 
Os países em desenvolvimento estão a suportar o fardo do fracasso colectivo em investir nos ODS ao 
passo que enfrentam custos de capital mais elevados e condições de acesso significativamente piores 
para financiamento3. 

4.	 O Secretário-Geral das Nações Unidas lançou a iniciativa SDG Stimulus para impulsionar um investimento 
adicional para o desenvolvimento sustentável e a acção climática, em pelo menos US$500 mil milhões por 
ano, combinando recursos concessionais e não concessionais4.

5.	 Angola apresentou o Relatório Nacional Voluntário dos ODS em 2021. O documento foi elaborado com base 
em consultas a parceiros do sector público e privado reunidos sob a ‘Plataforma dos ODS’ liderada pelo 
Ministério do Planeamento. O relatório mostrou progressos em diversas áreas, incluindo saúde, educação 
e infra-estrutura. 

6.	 No entanto, tornar o crescimento econômico inclusivo, incidindo na pobreza multidimensional e as 
desigualdades continua sendo um desafio devido a factores estruturais, incluindo a limitada diversificação 
da estrutura produtiva. O modelo iSDG tenta preencher a carência de informação sobre os aceleradores 
dos ODS, ou seja, aquelas intervenções que têm um efeito sistémico na consecução dos Objectivos.

7.	 Assim sendo, é essencial abordar três perguntas chave para Angola:
	 i. Quais são as tendências dos ODS?
	 ii. Em que medida investimentos adicionais podem incidir no alcance dos ODS?
	 iii. Como financiar os investimentos necessários para acelerar os ODS?

Figura 1. Os 17 Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Fonte: Nações Unidas
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8. A Figura 2 fornece uma avaliação de tendências globais, empregando uma estrutura visual de cores de 
semáforos para medir progresso em direção a cada meta, usando dados de tendências entre o ano de 
referência de 2015 e o ano mais recente. Entre as 169 metas dos ODS, 138 podem ser avaliadas com base 
tanto em dados globais disponíveis como em análises conduzidas por agências de custódia, enquanto 31 
metas carecem de dados sufi cientes ou de análises adicionais para a avaliação de tendências. 

9. Entre as metas dos ODS avaliáveis a nível global (135 de 169 metas), apenas 17% estão no caminho certo 
para serem alcançadas até 2030. Quase metade (48%) das metas que podem ser avaliadas apresentam 
desvios moderados ou graves da trajetória desejada. Além disso, 18% das metas não registaram qualquer 
progresso e, pior ainda, 17% delas regrediram abaixo da linha de base de 2015. 

Figura 2. Tendências das metas dos ODS no mundo (com base nas metas avaliadas, em percentagem)

Fonte: Nações Unidas, 2023. The Sustainable Development Goals Progress Chart 2023. 
Refere-se ao ano 2023 ou dados mais recentes.

1.1 Tendências dos ODS em Angola

10. Em linha com a Secção anterior, é necessário analisar o desempenho de Angola em relação aos ODS. A 
Figura 3 mostra os progressos do país na realização dos Objectivos até 2030. 

11. Os segmentos verdes indicam as metas dos ODS nas quais Angola está no caminho certo; a cor amarela se 
refere às metas que tiveram um progresso razoável mas precisam ser esforços redobrados para atingir os 
objectivos até 2030. Aquelas em vermelho são as metas dos ODS sobre as quais o país não está no bom 
caminho. Por último, a cor cinzenta mostra as metas dos ODS sobre quais não há informação disponível. 

12. Em geral, é possível notar que a maior parte das metas carecem de informação estatística para avaliar 
plenamente os progressos, o que aponta para o desafi o de recolha e monitorização dos indicadores 
estatísticos relevantes. 
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Figura 3. Tendências das m
etas dos ODS em

 Angola (com
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etas avaliadas)

Fonte: PNUD. SDG Insights Report 2023. https://sdgdiagnostics.data.undp.org/AGO/sdg-trends. Nota: Os núm
eros nos retângulos referem

-se às m
etas em

 cada ODS. 
As tendências dos ODS dos países baseiam

-se em
 dados e m

etodologia da Divisão de Estatísticas da ONU usando a m
etodologia de acordo com

 a Nota Técnica do Gráfi co de Progresso dos ODS. 
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13. Os ODS não podem ser pensados isoladamente, em silo. Compreender as interações sistémicas e dinâmicas 
entre os factores sociais, económicos e ambientais do desenvolvimento é essencial para promover os 
ODS. As interligações mostram como as acções direcionadas para um Objectivo podem infl uenciar outros, 
o que pode orientar as políticas. Por exemplo, a saúde depende de um amplo conjunto de determinantes 
sociais e económicos além do sistema sanitário, como a pobreza multidimensional, o acesso à educação, 
protecção social, etc.

14. A Figura 4 mostra um exemplo das interligações existentes entre os ODS em Angola, usando como referência 
o ODS 15, que vela pela vida terrestre. A meta ODS 15.1 tem 56 sinergias com outras metas. As interacções 
são mais notáveis com as metas no domínio do ambiente e clima (ODS 13, 14 e 15); entretanto, existem 
sinergias com outras dimensões, por exemplo, a segurança alimentar e a saúde, devido aos efeitos que 
as alterações climáticas têm nestes sectores. 

1.2 Interligações entre os ODS

Figura 4. Exemplo de interligações da meta ODS 15.1 com outras metas dos ODS

Fonte: PNUD. SDG Insights Report. Disponível em: https://sdgdiagnostics.data.undp.org/AGO/synergies-and-tradeoff s. Nota: as inter-
ligações ao nível das metas baseiam-se na metodologia mais recente disponível pela plataforma KnowSDGs da Comissão Europeia. Uma 
primeira revisão da literatura (Miola et al., 2019) foi atualizada e ampliada em 2021-2022 por uma equipe de pesquisadores que recuperou e 
analisou toda a literatura científi ca e relevante sobre as interligações dos ODS, tanto no Scopus como no Google Scholar.

15. Devido à natureza sistémica e complexa dos ODS, torna-se necessária a adopção de uma ferramenta 
analítica para tentar compreender as interações entre diferentes sectores e intervenções de política. 
Neste sentido, o modelo iSDG fornece uma solução baseada em Dinâmica de Sistemas que permite simular 
os efeitos de curto e médio prazo de intervenções selecionadas do PDN 2023-2027 na realização dos ODS.



5 |  Acelerando os Objecti vos de Desenvolvimento Sustentável em Angola

i. Desenvolvimento do capital humano: reforçar o nível de qualifi cação dos angolanos de modo a 
proporcionar-lhes mais e melhores oportunidades para elevarem sensivelmente o seu nível de vida;

ii. Segurança alimentar: aumentar sensivelmente a produção nacional, colocando o país a coberto da 
dependência face ao exterior, e garantindo que todos os angolanos têm acesso a uma alimentação 
equilibrada que permita a plena afi rmação do seu potencial.

16. O Governo de Angola aprovou o Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN) 2023-2027. Os dois pilares que 
constituem os motores do processo de desenvolvimento, e que, por isso mesmo, infl uenciarão positivamente 
as escolhas públicas são:

17. Os investimentos do PDN 2023-2027 que não impactarem directamente estes motores de desenvolvimento 
serão hierarquizados numa categoria que agrega outros efeitos sociais e económicos (Fig. 5). No PDN 2023-
2027, a afectação de recursos públicos privilegia os investimentos que reforcem aqueles dois pilares, sem 
os quais não será possível atingir os objectivos de desenvolvimento propostos nos diferentes sectores 
da vida económica e social.

Figura 5. Pilares do Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN) 2023-2027

Fonte: Governo de Angola

1.3 Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN) 2023-2027
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2. METODOLOGIA

18.	O modelo iSDG Angola visa apoiar o planeamento do desenvolvimento através da análise de curto prazo a 
nível nacional, integrando aspetos económicos, sociais e ambientais. Sua abrangência e nível de agregação o 
tornam uma ferramenta chave para apoiar uma análise detalhada de diferentes estratégias governamentais 
(Allen et al., 2016). 

19.	O modelo oferece projecções baseadas em dados históricos reais e busca aprimorar a compreensão dos 
líderes sobre as complexas conexões intersectoriais, permitindo-lhes abordar o desenho de políticas 
públicas com uma perspetiva holística de sistemas complexos. Uma descrição detalhada da metodologia 
está disponível no Anexo.

2.1. O modelo iSDG Angola

2.2. Intervenções simuladas
20.	Com base nas prioridades nacionais de desenvolvimento do PDN 2023-2027 e em consultas aos diversos 

Ministérios, foi decidido focar a análise em nove domínios de investimento: saúde, educação, ambiente 
e acção climática, agricultura, indústria transformadora, energia, infra-estrutura rodoviária, água e 
saneamento e protecção social.

21.	O modelo simula as intervenções sob três cenários – Referência, Positivo e Adverso – que refletem 
diferentes suposições acerca dos preços e da produção do petróleo, bem como da qualidade da governação. 
A metodologia utilizada para avaliar o cumprimento dos ODS está alinhada com a abordagem delineada no 
Relatório de Desenvolvimento Sustentável Global 2023 das Nações Unidas.

22.	As intervenções foram testadas no modelo iSDG em forma de investimento adicional. Este é definido como 
um suplemento de investimento realizado para concretizar uma política pública definida no PDN 2023-2027. 
Considera-se adicional porque é algo a mais com respeito a aquilo que está sendo executado através do 
Orçamento Geral do Estado (OGE) 20245. 

23.	As simulações nos diversos cenários foram desenhadas com base em auscultações feitas junto aos 
Ministérios. Foram propostas duas simulações. A primeira considera um investimento adicional de 2% do 
PIB, cada ano, entre 2024 até 2030. Esta hipótese concentra-se no capital humano e na agricultura, em 
linha com os dois principais pilares do PDN 2023-2027. 

24.	O limiar de 2% do PIB anual foi decidido considerando como referência o nível investimento do OGE 2024 
que, nos nove domínios analisados, corresponde a 6,3% do PIB (ver Tabela 1). Assim sendo, considerar um 
investimento adicional de 2% do PIB equivale a um incremento de aproximadamente um terço por cima do 
investimento previsto no OGE 2024.

25.	A segunda simulação considera um investimento adicional de 5% do PIB, cada ano, entre 2024 até 2030; este 
valor corresponde a um incremento superior a dois terços por cima do investimento do OGE 2024 (nos nove 
domínios analisados). Esta simulação de 5% parece menos viável que a primeira, devido ao enorme esforço 
fiscal correspondente; entretanto, ela fornece orientações úteis para definir uma possível estratégia de 
financiamento dos ODS.

26.	A Tabela 1 mostra os nove domínios de intervenção agrupados em duas áreas: Capital Humano, que abrange 
os domínios de 1 a 4, e Sectores Produtivos, que inclui os domínios de 5 a 9. São apresentados tanto os 
investimentos previstos no OGE 2024 como as hipóteses de investimento adicional de 2% e 5% do PIB, 
detalhando como são distribuídos entre os diferentes domínios. 
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Grupo Domínio

Investimento 
de linha de 

basea 

(% do PIB)

Intervenção

Investimento 
adicional 2% 

anual 
(% do PIB)

Investimento 
adicional 5% 

anual 
(% do PIB)

ODSf 

Capital 
Humano

1. Saúde 1.9
Saúde +0.3 +0.75

3, 5Planeamento 
Familiar +0.1 +0.25

2. Educação 2.1 Educação +0.4 +0.75 4, 5, 8

3. Água e 
saneamento 0.6b

Gestão da Água +0.1 +0.25
3, 6, 11

Saneamento 
Básico +0.1 +0.25

4. Protecção 
social 1.2 Transferências de 

Rendimento +0.5 +0.8 1, 3, 5, 
10

Sectores 
Produtivos

5. Ambiente 
e acção 
climática

<0.1

Adaptação às 
Alterações 
Climáticas

- +0.13

6, 13, 14, 
15

Protecção 
Ambiental - +0.13

Protecção 
Marinha - +0.13

Reflorestação - +0.13

6. Agricultura 0.2

Pecuária +0.1 +0.15

1, 2, 6, 
9, 10, 11, 

12, 13

Pescas +0.1 +0.15
Subsídios para 
Fertilizantes +0.1 +0.15

Formação em 
Agricultura 
Sustentável

+0.1 +0.15

Irrigação +0.1 +0.15

7. Indústria <0.1c Indústria 
Transformadora - +0.20 8, 9

8. Energia 0.2d Energia Solar e 
Hidroeléctrica - +0.25 7

9. Infra-
estrutura 
rodoviária

0.1e Pavimentação de 
Estradas - +0.25 9

Tabela 1. Intervenções de Política Simuladas no Modelo iSDG

Notas: a) Investimento previsto na Lei do OGE 2024; b) Inclui Abastecimento de Água e Saneamento Básico; c) Exclui Indústria Extractiva e exclui Construção; 
d) Inclui Electricidade e Energia Não Eléctrica, mas exclui Petróleo e Gás; e) Refere-se ao Transporte rodoviário; f) Consultar a lista de indicadores dos ODS no 
Anexo.
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27.	Para concretizar o investimento adicional simulado no modelo é necessário alavancar fontes de financiamento 
públicas e privadas. No cenário de investimento adicional de 2% do PIB anual, o financiamento suplementar 
é suposto ser público, com 60% oriundo de impostos sobre rendimentos e lucros e 40% de impostos sobre 
bens e serviços.

28.	Por outro lado, no cenário de investimento adicional de 5% do PIB anual, foi considerada uma estratégia 
de financiamento baseada em 70% por investimentos privados e em 30% por recursos públicos. Este 
suposto está em linha com as orientações recebidas pelos Ministérios consultados, bem como as diretrizes 
orçamentárias existentes, que visam promover a continuidade das políticas fiscais ao mesmo tempo em 
que incentivam o financiamento privado dos ODS.

29.	Cabe ressaltar que o modelo iSDG permite alterar estes supostos. Podem ser testados outros cenários, 
incluindo a escolha de uma diferente mistura de recursos públicos e privados para concretizar o investimento 
adicional.

2.3. Fontes de Financiamento Simuladas
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3. RESULTADOS

3.1. Efeito dos investimentos nos ODS

30. Como referido anteriormente, a simulação da realização dos ODS foi conduzida sob três cenários – Referência, 
Positivo e Adverso – levando em conta o investimento previsto no OGE 2024, bem como as hipóteses de 
investimento adicional de 2% e 5% do PIB cada ano, entre 2024 e 2030. 

31. A Figura 6 apresenta os resultados principais. Sem investimentos adicionais, ou seja, mantendo os 
investimentos previstos no OGE 2024, estima-se que 47% das metas dos ODS seriam alcançadas no cenário 
de Referência. Nos cenários Adverso e Positivo, as simulações apontam para um alcance dos ODS entre 
45% e 49%, respetivamente. 

32. Considerando um investimento adicional de 2% do PIB anual, estima-se uma melhoria na realização dos 
ODS em todos os três cenários. Este efeito é ainda maior na hipótese de investimento adicional de 5% do 
PIB anual, devido ao maior fi nanciamento e abrangência das intervenções implementadas. Por exemplo, no 
cenário Positivo, um investimento adicional de 5% do PIB elevaria a média de realização dos ODS até 60%. 

Figura 6. Alcance dos ODS em diferentes cenários e níveis de investimentos em 2030

Fonte: Elaboração própria com base no modelo iSDG. 
Nota: o investimento de linha de base se refere a aquele previsto na Lei do OGE 2024
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33. No cenário Positivo – caracterizado pelo aumento dos preços e da produção de petróleo, bem como por 
melhorias nos índices de governação – Angola experimentaria um maior crescimento económico. Devido 
à dependência do país das receitas fi scais do sector petrolífero6, uma expansão económica poderá 
proporcionar mais espaço fi scal para investimentos em políticas orientadas para os ODS. Já no cenário 
Adverso – caracterizado por uma diminuição dos preços e da produção do petróleo, e indicadores de 
governação desfavoráveis – o modelo estima um crescimento económico moderado e um espaço fi scal 
mais apertado para investimentos nos ODS.

3.2. Efeito dos investimentos em cada ODS no cenário de referência

34. Esta sub-secção foca no cenário de Referência7 por simplicidade de análise. O objectivo é compreender melhor 
como variações nos níveis de investimento podem infl uenciar o alcance dos ODS. As notas metodológicas 
e os resultados estão ilustrados no Anexo.

35. A Figura 7 mostra a realização estimada dos ODS, no cenário de Referência, considerando tanto o a linha 
de base dos investimentos previstos no OGE 2024, bem como as hipóteses de investimentos adicionais 
de 2% e 5% do PIB anual.

Figura 7. Alcance dos ODS em 2030 no cenário de referência e diferentes níveis de investimento

Fonte: Elaboração própria com base no modelo iSDG. 
Nota: o investimento de linha de base se refere a aquele previsto na Lei do OGE 2024

36. Os ODS apresentam sensibilidade diferentes aos investimentos adicionais. O ODS 2 (Fome zero) é o objectivo 
que responde de forma mais imediata e positiva ao investimento adicional, passando de 6% de realização até 
2030, no cenário base, para 70% e 71% com investimentos adicionais de 2% e 5% do PIB, respectivamente. 
Uma das políticas-chave nesta área tem a ver com o acesso aos fertilizantes, sendo que estes permitem 
aumentar a produção agrícola, contribuindo para a segurança alimentar.

37. O ODS 6 (Água potável e saneamento) mostra também uma signifi cativa melhoria na performance, passando 
de 45% de realização até 2030, no cenário base, para 61% e 80% com investimentos adicionais de dois e 
cinco porcento do PIB, respectivamente. Em outros termos, segurança alimentária e acesso a água são 
sectores vitais para o desenvolvimento sustentável.

38. Por outro lado, o ODS 3 (Saúde de qualidade) e o ODS 4 (Educação de qualidade) mostram um aumento 
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modesto na realização das metas, mesmo com investimentos adicionais de 2% e 5% do PIB. Uma possível 
interpretação disto é o tempo necessário para que os investimentos em saúde e educação produzam 
impactos palpáveis nos indicadores. As transformações estruturais para ter melhorias nos cuidados primários 
de saúde, alfabetização e nos anos de escolaridade exigem um horizonte temporal maior, bem como um 
conjunto de acções em diversos sectores e.g., determinantes sociais da saúde. 

39.	Em outras palavras, a simulação aqui realizada cobre um período relativamente curto (2030) para detetar 
plenamente o efeito da educação no longo prazo. Apesar disto, saúdes a educação são considerados 
aceleradores dos ODS devido aos seus efeitos sistémicos e positivos em outros domínios de desenvolvimento, 
como será explicado mais pela frente.

40.	O ODS 7 (Energia acessível e limpa) apresenta o maior desempenho sob a hipótese de investimento 
adicional de 5% do PIB anual e tem também a segunda melhor performance nos outros casos. Investimentos 
adicionais no domínio da energia têm efeitos multiplicadores em outros ODS sendo este um sector vital 
para o desenvolvimento do país.

41.	O ODS 9 (Indústria, inovação e infra-estrutura) capta as tendências de diversificação e transformação 
económica através o desenvolvimento industrial e os seus elementos impulsionadores, incluindo investimentos 
no ensino técnico e formação profissional, infra-estrutura e Investigação e Desenvolvimento, em linha com 
a visão espelhada na estratégia de longo prazo, Angola 2050. Este processo de transformação pode levar 
tempo e, dado que este relatório se centra no curto prazo com ausência de alguns dados, o impacto dos 
principais investimentos para a transformação económica visada não é significativo.

42.	A realização das metas do ODS 10 (Redução das desigualdades) mostra um alcance modesto, mesmo 
com um aumento notável do financiamento. Uma possível explicação disto é que reduzir as desigualdades 
económicas e sociais requere um conjunto de políticas complexas e integradas, que vão além dos domínios 
analisados no modelo. A análise do efeito no ODS 8 (Trabalho decente e crescimento econômico) requerem 
um cuidado especial. Como ilustrado na Figura 2, das doze metas deste Objectivo, apenas uma está no 
caminho certo e não há dados sobre oito delas, o que limita fortemente a análise.

43.	O ODS 17 (Parcerias e meios de implementação) também mostra uma melhoria limitada, incluindo sob a hipótese 
de financiamento adicional. Isto parece sugerir que a eficácia das parcerias depende mais da qualidade e 
da estratégia das colaborações do que do volume de financiamento em si. Cabe também salientar que o 
ODS 17 inclui metas bastantes heterogéneas e que não estão directamente interligadas com os domínios 
analisados no modelo iSDG; por exemplo, o uso de tecnologias, o comércio internacional e a criação de 
capacidades. Entretanto, o ODS 17 inclui uma meta crucial para o financiamento do desenvolvimento, que 
tem a ver com a mobilização de recursos domésticos (meta do ODS 17.1).

44.	Em linha geral, é possível afirmar que um investimento adicional de 5% do PIB anual permite incrementar a 
realização dos ODS em comparação com um financiamento de 2% do PIB anual. Isto acontece não somente 
pelo maior volume investido, mas também pela maior abrangência dos domínios de intervenção que foram 
considerados no investimento de 5% (Tabela 1).

45.	Os ODS 13 (Acção climática), ODS 14 (Vida na água) e ODS 15 (Vida terrestre) apresentam progressos notáveis 
somente num cenário de investimento adicional de 5%. Uma possível explicação tem a ver com a complexidade 
dos ODS relacionados com ambiente e acção climática, que requem intervenções em diversos sectores (não 
somente em agricultura e capital humano, como suposto no investimento adicional de 2% do PIB). Neste 
sentido, é recomendável uma análise mais profunda sobre as intervenções preconizadas nas Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDC em inglês), incluindo o estudo dos mecanismos de financiamento para 
o clima em Angola. A actualização das NDC do país em 2025 apresenta uma oportunidade neste sentido.

46.	As simulações oferecem uma orientação sobre o efeito potencial de investimentos adicionais na realização 
dos ODS. O efeito varia consideravelmente entre os ODS e é sensível ao período de análise; alguns ODS 
requerem transformações estruturais no médio e longo prazo, além de 2030. Os resultados permitem 
também orientar a priorização de sectores ou áreas com maior efeito acelerador nos ODS. Este assunto 
será abordado na Secção seguinte.
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47.	A Cimeira dos ODS (SDG Summit) realizada em Setembro de 2023 ressaltou que as transformações esperadas 
para alcançar os ODS exigem enormes investimentos públicos e privados. Os países em desenvolvimento 
estão a suportar o peso do insucesso ao nível global de investir nos Objectivos. São necessárias medidas 
urgentes para mobilizar financiamento em grande escala para colmatar o défice de financiamento do 
desenvolvimento, agora estimado em 4,2 biliões de dólares anuais, acima dos 2,5 biliões de dólares previstos 
antes da pandemia da COVID-19.8 

48.	As estimativas do Fundo Monetário Internacional (FMI) para Angola indicam que, para que o País atinja, 
até 2030, as metas dos ODS nos sectores críticos de capital humano e infra-estrutura de países de alto 
desempenho em um grupo de rendimento semelhante exigiria despesas anuais adicionais de 20,8% do PIB 
todos os anos a partir de agora até 2030: Educação (8,3% do PIB), Saúde (5,7% do PIB), Água e Saneamento 
(2,1% do PIB), Electricidade (1,2% do PIB) e Infra-estrutura rodoviária (3,5% do PIB). Esse a despesa anual 
adicional é cerca de 1,5% do PIB superior à média da África Subsaariana.9 De acordo com a metodologia do 
FMI, no cenário de base, não se espera que Angola atinja os ODS até 2052 (o último ano considerado pela 
ferramenta de financiamento). Alternativamente, num cenário de reformas, o país pode fazer progressos 
consideráveis no sentido alcançar os seus ODS num prazo muito mais curto (até 2040) do que no cenário 
de referência e alcançar um PIB real per capita muito mais elevado.

49.	Neste âmbito, o Secretário-Geral das Nações Unidas lançou a iniciativa SDG Stimulus que requer um aumento 
significativo no financiamento para projectos focados no desenvolvimento sustentável e nos ODS, em 
pelo menos US$500 mil milhões por ano.10 Esta iniciativa recomenda implementar políticas nacionais para 
melhor alinhar e coordenar todos os fluxos de financiamento com os ODS, incluindo a adopção de um Quadro 
Nacional de Financiamento Integrado (Integrated National Financing Framework, INFF).11

50.	O Quadro INFF pode ser entendido como uma abordagem que visa definir como financiar as prioridades 
do PDN 2023-2027 e os ODS simultaneamente. Isto concretiza-se na elaboração de uma “estratégia de 
financiamento integrada” que estabelece acções concretas para mobilizar recursos públicos e privados, 
internos e externos. Assim sendo, é conveniente analisar rapidamente as necessidades de financiamento 
das principais estratégias de desenvolvimento e do OGE.

51.	Vale ressaltar que a Estratégia de Longo Prazo, Angola 2050, prevê um investimento cumulativo total para 
cumprir as metas e alcançar os objectivos, sendo necessário cerca de US$ 1 000 mil milhões entre 2023 
e 205012.

52.	Por outro lado, as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) de Angola, no âmbito do Acordo de 
Paris sobre o clima, preveem uma necessidade de financiamento entre 2020 e 2025 de aproximadamente 
US$44 mil milhões para acções de mitigação, bem como US$144 milhões para a adaptação.13 

53.	O OGE 2024 projecta uma necessidade bruta de financiamento de 13,7% do PIB para 2024, que se justifica 
pelo reembolso de dívida (13,3% do PIB) e pelas necessidades de capitalizações de fundos e empresas 
públicas (0,4% do PIB)14.

54.	Neste contexto, o modelo iSDG analisou três hipóteses: i) cenário de base, usando como referência os 
investimentos do OGE 2024 ii) um investimento adicional de 2% do PIB anual, entre 2024 e 2030 e iii) um 
investimento adicional de 5% do PIB anual, entre 2024 e 2030 (Tabela 2). Considerando as mais recentes 
estimativas do valor do PIB de Angola15, aqueles investimentos adicionais estão estimado em um valor entre 
US$14,7 mil milhões e US$36,8 mil milhões acumulados entre 2024 e 2030. 

55.	Aquelas percentagens de investimentos adicionais (2% e 5% do PIB) foram estabelecidas com base nas 
recomendações dos Ministérios consultados, tendo em conta a viabilidade de mobilizar tais financiamentos 
até 2030, independentemente do alcance dos ODS. Isto porque, como mostra o modelo iSDG, conseguir cem 
por cento dos ODS requeriria um volume de investimento exorbitante nos cinco anos que faltam para 2030.

3.3. Financiamento dos ODS
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Domínio
Valor anual em 
2024 (% do PIB 

de 2024)
Necessidades de financiamento estimadas no modelo iSDG, no 
cenário de investimento de linha de basea 6,3

Necessidades de financiamento estimadas no modelo iSDG, no 
cenário de investimento adicional de 2% do PIBa 8,3

Necessidades de financiamento dos sectores considerados nas 
Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC) 2020-2025b 9,5

Necessidades de financiamento estimadas no modelo iSDG, no 
cenário de investimento adicional de 5% do PIBa 11,3

Necessidades brutas de financiamento anuais do OGE 2024c 13,7
Despesa anual orçamentada no OGE 2024c 33,7

Tabela 2. Comparação dos investimentos analisados no modelo iSDG com o OGE e as Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDC)

Notas: a) Refere-se aos nove domínios de investimento analisados no modelo iSDG Angola (ver Tabela 1); b) Média anual 
no período de cinco anos, 2020-2025; inclui adaptação e mitigação; c) Ver Lei do OGE 2024.

56.	Assim sendo, é crucial desenhar uma estratégia de financiamento integrada com o objectivo de mobilizar 
os investimentos previstos no PDN 2023-2027 e também para acelerar a consecução ODS. Considerando 
a experiência de países que adoptaram o Quadro INFF, a estratégia deveria considerar diversas acções 
(Tabela 3):

57.	Fortalecer a mobilização de recursos domésticos como via a longo prazo para o financiamento do 
desenvolvimento sustentável16. As políticas fiscais e tributárias desempenham um papel crítico tanto 
na arrecadação de receitas como para influenciar os comportamentos, por exemplo, no sentido de 
alcançar resultados relacionados com o bem-estar, o ambiente, etc. Nos países menos avançados (PMA), 
há tendencialmente mais margem para aumentar as receitas através da política fiscal ou de reformas 
administrativas fiscais do que cortando a despesa pública em áreas críticas como saúde ou educação. 
Neste sentido, ter um sistema tributário progressivo é vital também para ter um contrato social mais 
profundo. Isto passa também pelo reforço das capacidades institucionais e técnicas no domínio da 
auditoria fiscal, incluindo preços de transferências, gestão de risco de compliance, reforma do registo de 
propriedade, medidas contra a erosão da base tributária interna e transferência de lucros17, combate aos 
fluxos financeiros illíticos e fortalecer a digitalização da administração tributária. Algumas iniciativas em 
curso incluem a Inspectores Fiscais Sem Fronteiras e a Tax for SDGs.

58.	Fomentar a atração de investimentos privados alinhados aos ODS. Facilitar um maior envolvimento do 
sector privado na economia é crucial para acelerar o processo de diversificação no sector não petrolífero. 
Angola tem concretizado esforços para melhorar o ambiente de negócio posicionando o país como um 
mercado atractivo ao nível regional e global. O Mapa do Investimento Sustentável (SDG Investor Map) 
constitui uma ferramenta útil neste sentido; o mapa identifica sectores que oferecem fortes oportunidades 
para o investimento privado em linha com os ODS. Alguns países consideram também o envolvimento 
dos cidadãos nacionais na diáspora, por exemplo através da mobilização das remessas para financiar 
investimentos productivos.

59.	Reforçar o alinhamento da gestão de finanças públicas aos ODS para integrar os Objectivos no ciclo 
orçamental e em processos orçamentais estratégicos, incluindo o Quadro Fiscal de Médio Prazo (QFMP) e o 
Quadro de Despesa de Médio Prazo (QDMP), em linha com a Lei da Sustentabilidade das Finanças Públicas18. 
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Por exemplo, alguns países optaram por introduzir um sistema de codificação e marcação dos ODS no OGE. O 
orçamento do cidadão, o orçamento participativo e o orçamento sensível ao género constituem instrumentos 
cruciais para alinhar a gestão de finanças públicas aos ODS. A troca da dívida (debt swap) para o clima e a 
natureza, bem como a emissão de títulos da dívida verde e azul podem se enquadrar também neste domínio. 
Angola adoptou o Quadro Operacional para o Financiamento Sustentável através do Decreto Presidencial 106/23, 
que visa garantir que os fundos mobilizados pelo país através de instrumentos verdes e sociais financiarão 
um conjunto de projectos e despesas elegíveis.

60.	Ampliar o financiamento para o clima. O Acordo de Paris sobre as alterações climáticas inclui diversos 
mecanismos que podem contribuir a ampliar a escala do financiamento para o clima alinhado às Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDC) de Angola e a Estratégia Nacional para as Alterações Climáticas (ENAC) 
2022-2035. Isto poderá necessitar de reforço institucional e técnico para melhorar a preparação do país para 
se beneficiar dos Resultados de Mitigação Transferidos Internacionalmente (ITMOs) estabelecidos pelo Artigo 
6 do Acordo de Paris19.  A actualização dos NDC de Angola até 2025 representa uma oportunidade fundamental 
para actualizar as necessidades de financiamento e definir um plano de acção para o financiamento climático. 
Outras intervenções poderiam ser consideradas, incluindo instrumentos de precificação do carbono, como 
os mercados de carbono voluntários ou regulados.

61.	Adoptar seguros e financiamento de risco (insurance and risk finance). O financiamento de risco soberano 
concentra-se no risco soberano e protecção de grandes conjuntos de bens públicos através de uma ou várias 
camadas de instrumentos financeiros. Esta área requer o reforço de capacidades para modelar, analisar e 
articular riscos, bem como desenvolver estratégias abrangentes de financiamento de risco a longo prazo e 
construção de soluções de financiamento de risco, em conjunto com o sector privado.

62.	Promover o financiamento misto público-privado. O financiamento misto (blended finance) é a utilização 
estratégica do financiamento do desenvolvimento para a mobilização do financiamento comercial para o 
desenvolvimento sustentável nos países em desenvolvimento. Tem o potencial de desbloquear financiamento 
do sector privado, necessário para preencher a lacuna financeira dos ODS, especialmente se aplicado em 
coordenação com assistência técnica, reformas políticas e iniciativas de desenvolvimento de mercado. 
Entretanto, devido à complexidade deste tipo de financiamento é necessária uma avaliação dos riscos, bem 
com uma adaptação ao contexto específico do país na qual se aplica. 

63.	Mobilizar apoio adicional da comunidade internacional. Esta acção visa ampliar a escala de recursos 
concessionais desde doadores bilaterais ou multilaterais, incluindo a assistência oficial ao desenvolvimento 
para os PMA.

Público Financiamento interno Financiamento externo

Privado

•	 Alargamento da base tributária
•	 Orçamento Geral do Estado (OGE)
•	 Gestão da dívida interna
•	 Impostos sobre tabaco, álcool, etc.
•	 Combate aos fluxos financeiros ilícitos 
•	 Tributação local
•	 Bancos nacionais de desenvolvimento
•	 Investimento com impacto nos ODS
•	 Melhoria do ambiente de negócio
•	 Instituições financeiras
•	 Investimento de capital de risco (venture capital)
•	 Fundos de pensão
•	 Finança sustentável
•	 Financiamento e seguro de riscos (insurance and risk 

finance)
•	 Financiamento misto (blended finance)

•	 Gestão da dívida externa
•	 Bancos multilaterais de desenvolvimento
•	 Instituições financeiras de desenvolvimento
•	 Agências de crédito à exportação
•	 Investimento com impacto nos ODS
•	 Investimento directo estrangeiro
•	 Títulos da dívida verdes, azuis, etc.
•	 Financiamento para o clima no âmbito do 

artigo 6 do Acordo de Paris
•	 Remessas - diáspora
•	 Bancos internacionais
•	 Finança sustentável
•	 Assistência Oficial ao Desenvolvimento
•	 Fundações e org. baseadas na fé

Tabela 3. Visão geral dos recursos financeiros para uma estratégia de financiamento integrada dos ODS

Fonte: Elaboração própria com base na estratégia de financiamento integrado da Nigéria, Indonésia e Uganda. A tabela não 
pretende ser uma lista exaustiva mas apenas resumir as principais ferramentas em uso.
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4. CONCLUSÕES
64.	O modelo iSDG simula o efeito de curto prazo, até 2030, de intervenções de políticas selecionadas. Com 

base nas prioridades do PDN 2023-2027 e consultas aos diversos Ministérios chave, o estudo focou em nove 
domínios de investimento: saúde, educação, protecção social, ambiente e acção climática, agricultura, 
indústria transformadora, electricidade, infra-estrutura rodoviária e água e saneamento.

65.	Os resultados mostram que investimentos adicionais naqueles nove domínios poderiam ter um incremento 
significativo na realização dos ODS em Angola até 2030. Entretanto, o alcance de algumas metas dos ODS 
requer transformações estruturais e profundas que podem ser analisadas somente numa perspetiva de 
mais longo prazo. 

66.	Mais concretamente, os resultados apontam para o seguinte:

•	 Aceleradores dos ODS: Os sectores de saúde, educação, protecção social, acção climática, 
electricidade, agricultura e água e saneamento, foram identificados como aceleradores dos ODS até 
2030. Maiores investimentos nestas áreas não só gerariam benefícios diretos, naqueles sectores, 
mas também criariam efeitos sinérgicos que aceleraram o cumprimento de outros objectivos. 
Além disso, alguns investimentos geram efeitos de longo prazo, além de 2030, como é o caso da 
educação. Neste sentido, o modelo iSDG pode ser usado para captar efeitos de longo prazo e testar 
algumas intervenções rumo à transformação socio-economíca visada na estratégia Angola 2050.

•	 Desenvolvimento enquanto proposta de investimento: Foram simulados dois cenários de 
investimento adicional, em 2% e 5% do PIB cada ano, entre 2024 até 2030. As simulações indicam 
que uma expansão do investimento em áreas críticas para o desenvolvimento permitira acelerar 
significativamente a realização dos ODS em Angola até 2030. Neste sentido, a priorização de 
investimentos nos aceleradores deveria merecer uma atenção especial. Entre outros, cabe 
ressaltar que, se forem concretizados investimentos adicionais por cima do nível actual, os ODS 
2 (Fome zero) e 6 (Água potável e saneamento) teriam efeitos positivos notáveis no curto prazo. 
Estes sectores coincidem com aqueles identificados nas NDC, bem como no Mapa do Investimento 
Sustentável de Angola (SDG Investor Map).

•	 Estratégia de financiamento integrada dos ODS: Um corolário chave do ponto anterior é a 
necessidade de aumentar sensivelmente o financiamento do desenvolvimento sustentável. É 
fundamental adoptar uma estratégia de financiamento integrada dos ODS que defina acções 
concretas para mobilizar mais recursos públicos e privados, internos e externos. A realização de 
um mapeamento inicial, com base nos pressupostos do Quadro Fiscal de Médio Prazo (QFMP) e do 
Quadro de Despesas de Médio Prazo (QDMP), poderia ajudar a identificar as lacunas existentes, bem 
como as acções necessárias para ampliar a escala do financiamento. A estratégia de financiamento 
integrado deveria abordar também o financiamento das NDC20.

•	 Dados: A análise destacou a necessidade de aprimorar a qualidade, desagregação e frequência 
de coleta de dados. A falta de informação estatística sobre alguns indicadores dos ODS limita as 
capacidades de modelar e simular a trajetória de realização das metas. O modelo iSDG poder ser 
atualizado constantemente, incluindo, por exemplo, os resultados do Inquérito de Indicadores 
Múltiplos de Saúde (IIMS) e do Censo da população, entre outros. Entretanto, para permitir uma 
monitorização constante dos ODS, é crucial ter uma estreita coordenação entre os diferentes 
Ministérios e departamentos competentes. Neste sentido, é desejável constituir uma força-tarefa 
sobre os dados dos ODS, incluindo todos os actores públicos e privados relevantes.
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ANEXOS

A.O Modelo iSDG
O Modelo iSDG-Angola

O modelo iSDG-Angola visa fornecer uma ferramenta analítica para reforçar o Plano de Desenvolvimento 
Nacional (PDN) 2023-2027 através de um modelo sistémico e dinâmico de médio prazo, que integra um amplo 
conjunto de variáveis económicas, sociais e ambientais do país. Sua abrangência e nível de agregação tornam 
o modelo iSDG numa ferramenta chave para apoiar uma análise detalhada de diferentes políticas e programas 
inscritos no PDN (UNEP, 2014; Allen et al., 2016). 
Baseado no modelo Threshold 21 do Millennium Institute, o iSDG-Angola deriva de uma longa linha de modelos que 
foram continuamente desenvolvidos nos últimos trinta anos como uma ferramenta para o desenvolvimento 
de políticas (Pedercini et al., 2018). Estes modelos foram implementados em mais de 40 países ao redor do 
mundo e foram utilizados para ajudar a desenvolver planos de desenvolvimento nacional, economia verde e 
agricultura sustentável (Millennium Institute, 2018). 
O modelo foi construído com a metodologia de Dinâmica de Sistemas (System Dynamics) que prima pela 
desconstrução e análise de ambientes socioeconômicos complexos e sistemas políticos (Sterman, 2000). A 
Dinâmica de Sistemas é uma abordagem auxiliada por computador para o desenho de estratégias e políticas. 
O objectivo principal é ajudar as pessoas tomarem melhores decisões quando confrontadas com sistemas 
complexos e dinâmicos. A abordagem fornece métodos e ferramentas para modelar e analisar sistemas 
dinâmicos21.
É importante esclarecer que a análise não fornece uma previsão, mas sim busca aprimorar a compreensão 
dos fazedores de políticas sobre as complexas conexões intersectoriais, permitindo-lhes abordar o desenho 
de políticas públicas com uma perspetiva holística de sistemas complexos.
O modelo iSDG-Angola inclui módulos interativos relacionados com as dimensões econômica, social e 
ambiental. Cada módulo pode ser considerado como um modelo individual, onde calculam-se variáveis com 
base em variáveis de outros módulos e dados históricos. 
A Figura A fornece uma visão geral conceitual da estrutura do modelo iSDG, que inclui 30 módulos. As 
actividades econômicas (círculo azul) ocorrem dentro da esfera social (círculo vermelho), a partir da qual 
é gerado valor econômico, dentro do ambiente natural mais amplo (círculo verde), que engloba recursos 
naturais, emissões e resíduos. Todos os sectores interagem dinamicamente, portanto, uma alteração em um 
sector leva a impactos ao longo do tempo em todos os outros sectores22.  
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Figura A. Sectores representados no modelo iSDG

Fonte: Millennium Institute

A conexão dos módulos permite a análise das interações dinâmicas entre os mesmos. As interações 
capturam ciclos de retroalimentação, não-linearidade e atrasos, elementos fundamentais de sistemas 
socio-económicos-ambientais complexos e que são necessários para a compreensão das questões de 
desenvolvimento. As actividades econômicas ocorrem dentro da sociedade, das quais os recursos sociais 
extraídos podem gerar valor econômico, limitando a capacidade de suporte e resiliência do ambiente. 
Os módulos econômicos incluem sectores económicos (agricultura, indústria e serviços), que se caracterizam 
por funções de produção Cobb-Douglas  que consideram os recursos, trabalho, capital e produtividade total 
dos fatores endógenos. O módulo Governo gera impostos com base na actividade econômica e aloca as 
despesas por categorias24.  
O módulo Governação compreende os seis indicadores de um índice composto de Governação que afeta a 
produtividade e a efi cácia da despesa pública. O módulo Agregados Familiares sintetiza a receita familiar e 
rendimento disponível – com base na actividade econômica, subsídios e transferências, remessas, etc. – é 
utilizado para apoiar a poupança e o consumo privado. No módulo Investimento, investimentos privados e 
públicos são destinados à agricultura, indústria e fornecimento de serviços e sua desagregação, se disponível. 
O módulo Balanço de Pagamentos engloba o comércio, a moeda, operações de capital e contas. Já o módulo 
Finanças compreende os fl uxos de capital, incluindo a gestão da dívida pública.
Os módulos sociais incluem dinâmicas populacionais detalhadas por sexo e grupos de idade, de 0 a 99 anos e 
100 anos ou mais; desafi os e programas da saúde e educação; infra-estrutura básica (estradas e ferrovias) e 
veículos; emprego; níveis de pobreza e distribuição de rendimento. Os módulos consideram, por exemplo, as 
interações entre rendimento, saúde, nutrição e taxas de alfabetização de adultos e o efeito que essa interação 
tem na fecundidade e na expectativa de vida, que por sua vez determinam o crescimento populacional. 
A população determina a força de trabalho ao longo do tempo, que molda o emprego, além dos níveis de 
educação e capital. Além disso, os níveis de emprego, educação e poupança afetam a distribuição do 
rendimento e, consequentemente, a pobreza. A educação e a saúde, juntamente com outros fatores, 
infl uenciam a produtividade do trabalho e a expectativa de vida. Da mesma forma, a infra-estrutura e os 
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veículos têm impacto na produtividade, mas ao mesmo tempo causam demanda e emissões de combustíveis 
fósseis, afetando os níveis de saúde.
Os módulos ambientais sintetizam o consumo de recursos naturais – renováveis e não renováveis – e estimam 
o impacto do uso e esgotamento desses recursos na produção, saúde e outros módulos. Cobrem mudanças 
no uso do território (por exemplo, de fl oresta para agricultura ou território urbano) em estoques de recursos, 
por exemplo, peixes e cobertura fl orestal; na qualidade do solo com base em seus níveis de nutrientes; e 
avaliam os seus impactos em outros módulos, como produtividade agrícola, nutrição e biodiversidade25.  
Esforçamo-nos por manter a consistência utilizando valores idênticos do Relatório de Desenvolvimento 
Sustentável 2023 sempre que possível. Nos casos em que isso não foi possível, replicamos meticulosamente 
a metodologia, com base em dados provenientes da base de dados global dos ODS. Dados suplementares 
foram obtidos de várias fontes confi áveis, incluindo FAOSTAT, Banco de Dados Global de Fluxos de Materiais, 
UNESCO e World Development Indicators.
A metodologia de Dinâmicas de Sistemas utiliza modelos de simulação baseada em feedback que complementa 
as abordagens do pensamento sistêmico. Isto permite entender o comportamento de sistemas complexos 
ao longo do tempo, considerando a existência de ciclos de retroalimentação interna – que podem reforçar 
ou debilitar alguns processos – bem como atrasos que afetam o comportamento do sistema como um todo. 
Analisar sistemas complexos e dinâmicos é crucial para poder captar a interação entre centenas de variáveis 
que infl uem no desenvolvimento, fugindo da lógica linear pela qual uma intervenção de política afeta uma 
determinada variável e leva a um único resultado. 
Um diagrama de ciclo causal (causal loop diagram) é um método usado para entender e analisar sistemas 
complexos. Ele ajuda a visualizar como diferentes variáveis-chave em um sistema estão causalmente 
interrelacionadas. O diagrama consiste em um conjunto de palavras e setas, incluindo uma narrativa que 
descreve a situação causalmente fechada que o diagrama descreve.
Os ciclos de retorno (feedback loops) são relações de causa e efeito que impactam diretamente a dinâmica 
de sistemas, ou seja, é uma sequência de variáveis que estão interligadas em um ciclo. O feedback de reforço 
possui polaridade positiva e é responsável por reforçar ou ampliar a acção inicial do sistema. Por outro lado, o 
feedback de equilíbrio tende a se opor à acção inicial buscando estabilizar sistemas complexos.

Figura B. Exemplo de diagrama de ciclo causal (feedback loop diagram)

Fonte: Millennium Institute



20 |  Acelerando os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável em Angola

Calibração e Validação

O Modelo iSDG-Angola foi submetido a extensos exercícios de validação estrutural e comportamental, tanto 
como parte deste projecto quanto de implementações anteriores do modelo (Barlas, 1996). A estrutura do 
modelo foi validada por meio de revisões realizadas pela equipa de modelagem1.
O iSDG-Angola é a versão do modelo personalizada para as condições de Angola, através de um proces-
so de calibração  específico, contando com dados históricos desde 2003 até o presente momento. A cali-
bração foi realizada por meio de ciclos de calibração parcial (Homer, 2012), incluindo também a otimização 
multi-paramétrica.27 A calibração de alguns módulos, como população, fecundidade e mortalidade, é baseada 
principalmente em valores absolutos. 
Em contrapartida, a calibração de outros módulos – como agricultura, indústria e serviços – considera os 
padrões de crescimento de vários elementos da estrutura, em relação a si mesmos e também a outros ele-
mentos. Um dos diferentes testes realizados para validar os resultados do modelo foi a comparação com os 
resultados da simulação com dados históricos reais28.  
Para desenvolver o Modelo iSDG-Angola, foram constituídos dois grupos:

•	 Equipa técnica: MINPLAN, MINFIN, INE, PNUD e Millennium Institute.
•	 Grupo de consulta: MINPLAN, MINFIN, INE, Gabinetes de Estudo, Planeamento e Estatística de to-

dos os Ministérios, Sistema das Nações Unidas em Angola (PNUD, UNICEF, OMS, ACNUR, UNFPA e 
Escritório da Coordenação da ONU) e Millennium Institute.

Os dados foram coletados de fontes de dados internacionais e nacionais. As fontes de dados nacionais foram 
priorizadas, com dados internacionais preenchendo lacunas onde os dados nacionais não estavam disponíveis 
ou não existiam para indicadores específicos. A coleta e análise de dados ocorreram em estreita coordenação 
com especialistas técnicos do MINPLAN, MINFIN, INE e PNUD e especialistas externos quando os dados exis-
tentes eram insuficientes.
Todos os dados históricos, parâmetros e suposições foram discutidos e finalmente confirmados pelos par-
ceiros das instituições envolvidas. Em alguns casos, os dados históricos disponíveis foram ajustados para 
melhor refletir a realidade.
Embora os melhores esforços tenham sido feitos para replicar todos os dados históricos, em alguns casos 
as fontes de dados não são inteiramente consistentes, em parte devido ao fato de que muitas fontes de da-
dos são usadas para cobrir um longo período. Como consequência, algumas alterações são ocasionalmente 
necessárias para garantir que o modelo em geral simule a realidade da melhor forma possível29.  

Definição de Intervenções Analisadas
As intervenções testadas no Modelo iSDG-Angola foram definidos com base em:

•	 Estratégia de Longo Prazo, Angola 2050
•	 Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN) 2023-2027
•	 Planos e estratégias nacionais relevantes
•	 Workshop inicial do modelo iSDG
•	 Workshops técnicos do modelo iSDG
•	 Workshop de validação do modelo iSDG
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Como a Performance é Calculada

O quadro global de indicadores dos ODS adotado pela Comissão de Estatística das Nações Unidas reúne 169 
metas e 247 indicadores, dos quais 231 indicadores únicos30, para monitorizar o progresso dos países até 
2030. 
Para a análise do Modelo iSDG-Angola foi selecionado um conjunto de indicadores dos ODS com base nos se-
guintes critérios: 

•	 Indicadores reportados por Angola no Relatório Nacional Voluntário de 2021; 
•	 Indicadores de natureza quantitativa;
•	 Indicadores que o país pode influenciar através do PDN.31 Assim sendo, o modelo iSDG-Angola re-

aliza simulações sobre 59 indicadores únicos dos ODS.32

Para cada indicador, o desempenho das intervenções é definido em termos do progresso no cumprimento 
dos ODS vinculados a essa intervenção. Cada ODS consiste em uma série de indicadores com um valor alvo 
acordado pela comunidade internacional ou nacional. O modelo compara o valor de cada indicador em 2030, 
em cada cenário, com o valor em 2015, a mensuração do ano base. O modelo então calcula a razão dessa 
diferença para aquela entre os valores-alvo e os valores em 2015.

Valor 2030i – Valor 2015
Meta – Valor 2015

Onde i representa um cenário.

Por esse motivo, o impacto de uma intervenção de política é avaliado com base na distância entre esses 
valores e os valores-alvo correspondentes. Para alguns indicadores, as metas são absolutas (por exemplo, 
para o indicador 1.1, a meta é chegar a 0, portanto, o desempenho melhorou à medida que esse indicador se 
aproxima de zero), enquanto outros estão definidos em relação ao cumprimento do valor em relação ao valor 
de 2015; por exemplo, para o indicador 8.6.1, a meta é reduzir pela metade a taxa de desemprego dos jovens 
em relação ao nível de 2015.
Os níveis de cumprimento dos ODS são calculados de 0 a 100%, onde 100% é ter a meta alcançada. Os níveis de 
cumprimento das metas são ponderados igualmente no cálculo dos níveis de cumprimento dos indicadores. 
Os níveis de cumprimento dos indicadores, por sua vez, são ponderados igualmente no cálculo dos níveis de 
cumprimento dos ODS. 
Por fim, todos os ODS são ponderados igualmente no cálculo do cumprimento geral dos 59 indicadores dos 
ODS considerados no modelo. Vale ressaltar que nem todas as 169 metas definidas na Agenda 2030 estão 
presentes no modelo devido a algumas serem qualitativas ou por falta de uma definição concreta de indica-
dores.33  

Cenários
A fim de fornecer uma referência para a comparação dos efeitos das intervenções do PDN 2023-2027, pri-
meiro foi desenvolvido um cenário base denominado Business as Usual. Esse cenário pressupõe a alteração 
de políticas, mantendo-se as tendências históricas de crescimento e os níveis de investimento do governo e 
do sector privado indexados ao produto interno bruto (PIB), sem mudanças extremas. 
O PDN 2023-2027 contém intervenções nos domínios da educação, saúde, segurança alimentária, ambiente, 
energia, entre outras. As metas do PDN e dos ODS são comparadas com o cenário Business as Usual tanto 
individualmente como em conjunto no primeiro componente de análise para avaliar seu efeito. 
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Para investigar os possíveis aceleradores dos ODS, é necessário considerar diferentes cenários que afetarão 
a implementação das intervenções e seus efeitos. Os cenários descrevem as possíveis evoluções de algumas 
variáveis consideradas importantes para o desenvolvimento de Angola.
Com base em consultas às diferentes entidades governamentais, foram identificadas três variáveis que po-
dem influenciar fortemente as mudanças no futuro de Angola: preço de referência internacional do petróleo, 
produção nacional de petróleo e indicadores de governação. Para estas três variáveis, são consideradas três 
possíveis cenários: referência, positivo e adverso (Tabela A).
Em uma trajetória positiva, supõe-se que o preço do petróleo aumentaria 45% acima das projeções do World 
Energy Outlook (WEO) até 2030. Da mesma forma, a produção de petróleo aumentará 20% até 2030 em relação 
à produção de 2021 . A Governação também deverá melhorar em 40%. Num cenário adverso, as três variáveis 
mencionadas acima terão uma evolução negativa.
Os níveis de investimento adicionais como percentagem do PIB para atingir as metas dos ODS também são 
definidos sob a premissa de desenvolvimento em dois cenários: Positivo e Adverso.

•	 Preço de referência do petróleo: No cenário Positivo, assume-se um aumento de 45% até 2030 em 
comparação com as projeções do World Energy Outlook (WEO) de US$89,5 por barril (média anual). Já no 
contexto Adverso, considera-se uma redução de 27% do preço em comparação com a mesma projecção.

•	 Produção nacional de petróleo: No cenário Positivo, assume-se um aumento da produção em 20% face 
ao valor de referência em 2021 (1,20 milhões de barris por dia, em média). De modo contrário, no contex-
to Adverso considera-se uma redução de 20% na produção em comparação ao mesmo valor.

•	 Governação: O modelo usa os Worldwide Governance Indicators (WGI) do Banco Mundial. No cenário Pos-
itivo, assume-se uma melhora no índice de governação dos WGI em 40% face ao valor de referência 
(Tabela A). No cenário Adverso considera-se uma piora de 40% do mesmo valor.

Indicadores / 
Cenários Referência Positivo Adverso Unidade de 

medida
Produção nacional 
de petróleo (média 
anual)

1,20 1,44 0,97
Milhões de 

barris por dia 
(média)

Preço do petróleo 
(média anual) 89,5 130,0 65,0 USD por 

barril
Índice de Governação 
baseado nos WGIa 0,32 0,192 0,448 Adimensional

Tabela A. Cenários analisados no Modelo iSDG-Angola (valores em 2030)

Nota: a) Os World Governande Indicators (WGI) apresentam seis indicadores agregados de governação para 
mais de 200 países e territórios durante o período 1996-2022. O Índice de Governação do WGI calcula a média 
desses seis indicadores-chave de governação: Controlo da Corrupção, Eficácia do Governo, Estabilidade 
Política e Ausência de Violência/Terrorismo, Qualidade Regulatória, Estado de Direito e Voz e Responsabil-
idade. Os indicadores são normalizados para uma escala comum utilizando a fórmula (X+2,5)/6, transfor-
mando valores de -2,5 a +2,5 num intervalo de 0 a 1. É então calculada a média dos indicadores normalizados 
para produzir o índice de governação global. Este método fornece um índice único que reflecte a medida 
abrangente da qualidade da governação. O valor de referência de 0,32 foi calculado tendo 2018 como ano 
base. Ver também: Kaufmann, D., Kraay, A. (2002). Governance Matters II, Updated Indicators for 2000/01. 
Policy Research Working Paper, (2772). Washington, DC: World Bank.

Também é analisado um cenário de linha de base, onde não são realizados investimentos adicionais e nenhum 
dos três cenários é considerado; este cenário é usado para ter uma linha de base para comparar as diferentes 
simulações do modelo iSDG com uma simulação inicial. 
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B. Limitações

Um modelo de Dinâmica de Sistemas possui limitações intrínsecas que devem ser consideradas aquando da 
avaliação dos seus resultados. Alguns pontos importantes a serem considerados são:
1.	 Previsão vs. simulação: O modelo iSDG deve ser utilizado como uma ferramenta de apoio à tomada de 

decisão. A sua maior utilidade está relacionada à capacidade de demonstrar as conexões do sistema e 
quantificar as intervenções propostas. No entanto, os resultados das simulações não devem ser consid-
erados previsões de futuro, mas sim serem tomados como base para uma tomada de decisão baseada em 
dados e embasamento científico. 

2.	 Estrutura do modelo: Um modelo de Dinâmica de Sistema pretende ajudar na compreensão das conexões 
de um sistema complexo, assim como um mapa de um território é utilizado para auxiliar a navegação. De-
sta forma, é impossível representar por completo o todo o sistema de um país como é impossível ter um 
mapa com o mesmo nível de detalhe de um terreno em verdade. 

3.	 Validação: A validação de um modelo de Dinâmica de Sistemas é complexa devido a forma filosófica e 
técnica de como é elaborado (Barlas, 2007). No entanto, as causalidades assumidas em um modelo ne-
cessitam de base científica para serem reconhecidas. O Millennium Institute utiliza pesquisas recentes 
para a construção do modelo iSDG e sua adaptação para cada país. 

4.	 Dados: a qualidade e consistência das bases de dados são extremamente importantes para aumentar a 
confiança em um modelo de Dinâmica de Sistemas. No entanto, é comum se utilizar métodos de extrap-
olação e interpolação para preencher lacunas de dados, o que pode diminuir a qualidade dos resultados. 
O Millennium Institute trabalha com fontes de dados reconhecidas internacionalmente para que sejam 
utilizados os melhores dados disponíveis. Além disso, a limitação de informação estatística sobre indica-
dores e metas dos ODS (ver Figura 3), impede uma simulação ampla e profunda da trajectória de alcance 
dos ODS.

5.	 Nível de agregação: de forma a simplificar a compreensão das conexões e dos impactos das intervenções 
em um sistema, um modelo iSDG agrega dados a nível nacional, limitando a sua utilização a níveis provin-
cial e municipal. 
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Módulo Fonte
1. População World Population Prospects 2019 Revision

2. Fertilidade
WDI - World Development Indicators
World Population Prospects 2019 Revision

3. Mortalidade

World Population Prospects 2019 Revision
World Development Indicators
EMDAT - The international disasters database
WHO – World Health Organization

4. Educação
WDI - World Development Indicators
Barro Lee

5. Saúde WDI - World Development Indicators

6. Infra-Estrutura Rodoviária

Ministério dos Transportes de Angola
WDI - World Development Indicators
CIA - Central Intelligence Agency
EMDAT - The international disasters database

7. Veículos OICA - International Organization of Motor Vehicle 
Manufacturers

8. Emprego

ILO - International Labour Organization
FAO - Food and Agriculture Organization of the Unit-
ed Nations
INE Angola
WDI - World Development Indicators

9. Distribuição do Rendimento WDI - World Development Indicators

10. Pobreza
WDI - World Development Indicators
UNDP - United Nations Development Programme:

11. Agricultura

WDI - World Development Indicators
FAO - Food and Agriculture Organization of the Unit-
ed Nations
INE Angola – Instituto Nacional de Estatística
UNSD

12. Indústria WDI - World Development Indicators

Tabela B. Fontes primárias de dados usadas no Modelo iSDG-Angola

C. Fontes de dados

Esta Secção resume as fontes de dados e destaca os principais supostos considerados no modelo iSDG de 
Angola. As fontes primárias dos dados estão resumidas na tabela abaixo.



25 |  Acelerando os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável em Angola

Módulo Fonte

13. Serviços
WDI - World Development Indicators
IMF – International Monetary fund

14. PIB WDI - World Development Indicators
15. Investimento Governo de Angola Contas Gerais do Estado
16. Agregados Familiares WDI - World Development Indicators

17. Governo
WDI - World Development Indicators
IMF – International Monetary fund

18. Governação
WDI - World Development Indicators
World Bank

19. Finanças
IMF – International Monetary fund
WDI - World Development Indicators
Governo de Angola

20. Balanço de Pagamentos WDI - World Development Indicators

21. Território FAO - Food and Agriculture Organization of the United 
Nations

22. Solo FAO - Food and Agriculture Organization of the United 
Nations

23. Uso de Água FAO - Food and Agriculture Organization of the United 
Nations

24. Abastecimento de Água
FAO - Food and Agriculture Organization of the United 
Nations
WDI - World Development Indicators

25. Consumo de Energia
EIA - International Energy Agency
WDI - World Development Indicators

26. Geração de Electricidade
EIA - International Energy Agency
UNSD - United Nations Statistics Division

27. Fornecimento de Energia Primária WDI - World Development Indicators

28. Consumo de Materiais
UNSTATS – United Nations Statistics
WDI - World Development Indicators

29. Emissões e Resíduos

WDI - World Development Indicators
FAO - Food and Agriculture Organization of the United 
Nations
What A Waste Global Database
Climate Knowledge Portal

30. Biodiversidade
UNSTATS – United Nations Statistics 
WDI - World Development Indicators 
Seaaroundus.org
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D. Identificação dos aceleradores dos ODS

Os aceleradores dos ODS são pontos de alavancagem em que a melhoria em uma área pode desencadear um 
avanço em vários indicadores dos ODS. Os aceleradores podem se tornar áreas prioritárias para o desenvolvi-
mento ou áreas que se encontram atrasadas. 
Após serem identificados os potenciais pontos de alavancagem, são definidos os cenários de investimento 
com base nos domínios de investimento considerados no modelo (ver Tabela 1); posteriormente, as inter-
venções são testados no modelo iSDG-Angola para verificar seu efeito potencial no desempenho dos ODS. 
Diversos métodos de análise são utilizados para identificar os aceleradores ODS por meio de seu impacto no 
desempenho. Uma combinação dos resultados desses métodos informa a seleção de aceleradores. Esses 
métodos de análise são estruturados em torno de três questões:

1. Quais áreas experimentam o maior desempenho em relação ao investimento necessário?
Para aqueles cenários que possuem custos associados no modelo iSDG, o desempenho pode ser calculado em 
relação ao seu custo. Algumas intervenções são relativamente menos dispendiosas do que outras e, devido 
ao seu custo de implementação, podem oferecer bons retornos para níveis de investimento relativamente 
mais baixos, mesmo que o desempenho geral não seja tão alto quanto no caso de outras intervenções. 
Além disso, os padrões de retorno sobre o investimento podem variar no caso de retornos não lineares. Por 
exemplo, no caso da cobertura de saúde, normalmente fica mais caro ir de 95% a 100% de cobertura em vez 
de 50% a 55%, pois é mais provável que estejam em áreas de difícil acesso.
O cálculo do retorno do investimento é feito dividindo-se a melhoria, ou declínio, do desempenho em relação 
ao desempenho base pelo percentual médio anual de despesas do PIB para a implementação desse cenário:

Retorno do Investimento =  Performance i,j-Performance base,j
 			   % do PIB investido i

Onde i representa um cenário específico e j representa um determinado ODS.

2. Quais ODS têm o maior retorno sinérgico?
Combinando o desempenho individual de cada cenário e comparando os cenários individuais com o cenário 
que combina todas as intervenções, criou-se o cenário “Todos”, a interação entre os cenários pode ser anal-
isada. Esse método é usado para identificar estratégias ODS econômicas e possíveis redundâncias.
As contribuições são calculadas a partir do desempenho de cada cenário versus o desempenho do cenário 
que inclui todas as intervenções (cenário “Todos”). Este valor representa o desempenho relativo do cenário 
em questão em relação ao desempenho do cenário que combina todas as intervenções.

Contribuição ij = Cenário de Performance Individual i, j – Performance Base j

Onde i representa um cenário específico e j representa um determinado ODS.

As sinergias entre os cenários (intervenções) para cada indicador são especificadas como um menos a soma 
linear das contribuições de todos os cenários individuais. Se for positivo (contribuições somam mais de 1), 
este valor representa uma situação em que, implementando todos os cenários juntos, a contribuição para o 
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desempenho é mais forte. Se for negativo (as contribuições somam menos de 1), representa uma redundân-
cia, ou seja, o desempenho dos cenários individuais é mais forte do que o do cenário combinado, incluindo 
todas as intervenções. 
Essa redundância pode surgir por três motivos possíveis. Primeiro, o retorno do investimento nesse objec-
tivo específico pode cair à medida que um melhor desempenho for alcançado. Em segundo lugar, pode haver 
efeitos negativos entre certos cenários. Por fim, essa redundância também pode ocorrer se as metas forem 
alcançadas, por exemplo, atingir 100%.

Sinergia ij = Performance Individual ij – (Performance Total j
– Performance de Eliminação ij)

Ao saber quais ODS têm o maior aumento de desempenho por meio da interação de diferentes cenários, as 
intervenções direcionadas a esses ODS podem ser mais estudadas. 

3. Quais intervenções são mais vitais para apoiar outras áreas para a realização dos ODS?
Embora uma intervenção possa apresentar resultados insatisfatórios quando implementada individualmente, 
esta mesma intervenção pode se demonstrar importante quando executada em conjunto com outras inter-
venções. No entanto, uma intervenção pode influenciar negativamente uma ou mais áreas quando testada 
simultaneamente com outras intervenções. Isto se deve à natureza dinâmica e sistémica do modelo iSDG. Em 
apoio a esta questão, um segundo estudo de sinergia pode ser realizado por meio de uma análise de elimi-
nação, calculando-se os efeitos se uma intervenção fosse excluída.

E. Custo das intervenções

Nesta Secção é apresentada uma justificação do processo, seguidamente os projectos do Quadro Fiscal de 
Médio Prazo (QFMP) e do Quadro de Despesas de Médio Prazo (QDMP) são apresentados por categoria, in-
cluindo a intervenção no modelo iSDG de Angola que se relacionam, e quaisquer outros pressupostos que se 
façam em termos de custeio.
O QDMP é um instrumento de programação financeira que permite ao Governo ampliar o horizonte da política 
orçamental para além do calendário anual, relacionando as políticas de desenvolvimento de médio prazo, o 
planeamento nacional e o orçamento. O instrumento é amparado pela Lei de Sustentabilidade das Finanças 
Públicas, que obriga os órgãos de soberania, Administração Central e Local do Estado a elaborarem o docu-
mento até 30 de Junho de cada ano.
Os custos foram derivados principalmente de documentos do QFMP e do QDMP e outras fontes, conforme 
descrito abaixo. Embora os custos para os programas do PDN 2023-2027 estejam disponíveis, muitos desses 
programas são intersectoriais e muitas intervenções abrangem vários programas. 
Por exemplo, o programa de agroindústria inclui não apenas investimentos na agricultura e na indústria, mas 
também em infra-estrutura rodoviária. Isso se soma aos programas de Desenvolvimento Mineral, Desenvolvi-
mento Sustentável dos Recursos Petrolíferos, Desenvolvimento do Sector Privado, Indústria Transformadora, 
Urbanização e Habitação Sustentáveis e, claro, programas de Infra-estrutura e Serviços Integrados de Trans-
porte que também mencionam o aumento do investimento em estradas pavimentadas. 
Embora estes estejam mais frequentemente ligados a projectos específicos, as repercussões para outras 
áreas fora da mudança pretendida pelos programas também devem ser medidas. Portanto, esta análise re-
categoriza os projectos dentro desses programas por intervenção. Como os custos dos projectos individuais 
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desses programas não estão disponíveis, não foi possível mapear esses custos diretamente para os pro-
gramas. Portanto, os resultados são apresentados por categoria de intervenção, com interpretação adicional 
aos programas na Secção de resultados.
O processo de estimativa de custos começa com o cálculo do custo unitário das políticas, que é derivado de 
várias fontes de dados. Estas fontes de dados podem incluir estatísticas nacionais, relatórios económicos 
regionais ou bases de dados internacionais. Se não estiverem disponíveis dados específicos para um país, é 
utilizado um custo unitário de referência, baseado na região do país ou numa média para países semelhantes.
O custo unitário de referência serve como base, fornecendo uma medida padrão para comparação entre dif-
erentes locais. Pode ser denominado em moeda local ou em paridade de poder de compra (PPC) em USD. Nos 
casos em que o custo unitário de referência é em USD, é utilizado um conversor de moeda local para ajustar 
o custo com base no deflator e na taxa de câmbio, garantindo precisão e relevância para o contexto local.
Uma vez estabelecido o custo unitário de base, o próximo passo envolve projetar o custo unitário esperado 
para o ano 2030. Esta projeção é alcançada através de técnicas de otimização dentro do modelo, levando em 
consideração vários fatores como inflação, crescimento econômico, avanços tecnológicos e políticas. mu-
danças. O processo de otimização calibra o custo unitário esperado com base no preço unitário de referência, 
garantindo que a estimativa esteja alinhada com as condições e requisitos futuros projetados.
Ao empregar esta abordagem abrangente, o modelo de estimativa de custos fornece um quadro robusto para 
a previsão dos custos das políticas, incorporando tanto dados actuais como projecções futuras. 

Área Domínio Intervenção Custo Unitário Unidade

Capital 
Humano

1. Saúde
Saúde 3 946 Kz/capita
Planeamento Familiar 83 Kz/capita

2. Educação Educação
Primária 1 600
Secundária 3 000
Terciária 33 000

Kz/capita

3. Água e 
Saneamento

Gestão da Água 1 584 Kz/capita
Saneamento Básico 1 553 Kz/capita

4. Protecção Social Transferência de Rendimento

Sectores 
Produtivos

5. Ambiente e Acção 
Climática

Adaptação às Alterações 
Climáticas
Protecção Ambiental 4 190 Kz/km2
Protecção Marinha 58 200 Kz/km2
Reflorestação 15 500 Kz/km2

6. Agricultura

Pecuária
Pescas

Subsídios para Fertilizantes
Azoto 1 574
Fósforo 3 000
Potássio 33 000

USD/ton

Formação Agricultura 
Sustentável 776 Kz/capita

Irrigação 1 800 USD/hectare
7. Indústria 
Transformadora Indústria Transformadora

8. Energia Energia Solar e Hidroeléctrica 33 Kz/kW
9. Infra-estrutura 
rodoviária Pavimentação de Estradas 2 257 981 USD/km

Tabela C. Estimativas de custo usados na simulação por política

Notas: USD=Dólar dos Estados Unidos; km=quilómetro; km2=quilómetro quadrado; kW=quilowatt ou kilowatt; Kz=Kwanza; ton=tonelada.
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F. Resultados adicionais

A tabela abaixo apresenta os resultados das simulações de realização das metas dos ODS sob os três difer-
entes cenários testados no modelo iSDG (Positivo, Referência e Adveso), bem como considerando os diversos 
níveis de investimento: linha de base, adicional de 2% do PIB anual e adicional de 5% do PIB anual. Os resultados 
da coluna “Referência” são também apresentados graficamente na Figura 7.

Cenários 
e ODS

Positivo Referência Adverso

Invest. 
base

Invest. 
adicional 
2% do 
PIB

Invest. 
adicional 
5% do 
PIB

Invest. 
base

Invest. 
adicional 
2% do 
PIB

Invest. 
adicional 
5% do 
PIB

Invest. 
base

Invest. 
adicional 
2% do 
PIB

Invest. 
adicional 
5% do 
PIB

ODS 1 46% 72% 73% 45% 66% 68% 43% 63% 64%
ODS 2 6% 70% 70% 6% 70% 70% 6% 69% 69%
ODS 3 46% 47% 49% 45% 45% 47% 43% 44% 46%
ODS 4 57% 60% 61% 56% 59% 60% 54% 59% 59%
ODS 5 63% 87% 87% 62% 87% 87% 59% 87% 87%
ODS 6 51% 71% 87% 45% 61% 80% 42% 56% 74%
ODS 7 79% 83% 91% 75% 79% 89% 71% 75% 85%
ODS 8 32% 33% 34% 26% 27% 28% 19% 20% 21%
ODS 9 60% 61% 62% 59% 59% 60% 56% 57% 58%
ODS 10 33% 33% 35% 33% 33% 35% 33% 33% 34%
ODS 11 76% 77% 78% 75% 76% 77% 74% 75% 75%
ODS 12 41% 38% 38% 42% 40% 40% 43% 42% 42%
ODS 13 83% 83% 87% 83% 83% 87% 83% 83% 87%
ODS 14 <1% <1% 30% <1% <1% 22% <1% <1% 15%
ODS 15 62% 60% 89% 62% 61% 83% 63% 62% 77%
ODS 16 59% 56% 56% 56% 53% 53% 51% 48% 48%
ODS 17 41% 49% 50% 22% 32% 34% 20% 21% 22%

Tabela D. Alcance estimado dos ODS por Objectivo (% de alcance até 2030)

Fonte: Modelo iSDG-Angola

Cenário Investimento de 
linha de basea

Investimento 
adicional 2% do PIB

Investimento 
adicional 5% do PIB

Positivo 49% 58% 63%
Referência 47% 55% 60%
Adverso 45% 53% 57%

Tabela E. Alcance estimado dos ODS (% de alcance até 2030)

Fonte: Elaboração própria com base no modelo iSDG. Notas: a) Investimento previsto na Lei do OGE 2024
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ODS Indicadores dos ODS
1.1.1 Proporção da população que vive abaixo da linha internacional de pobreza por sexo, idade, 
situação profissional e localização geográfica (urbana/rural)
1.2.1 Proporção da população que vive abaixo da linha nacional de pobreza, por sexo e idade
1.4.1 Proporção da população que vive em domicílios com acesso a serviços básicos
1.5.1 Número de mortes, pessoas desaparecidas e pessoas diretamente afetadas atribuídas a 
desastres por 100.000 habitantes
1.5.2 Perdas económicas diretas atribuídas a catástrofes em relação ao produto interno bruto 
(PIB) mundial*
2.1.1 Prevalência de subnutrição
2.2.1 Prevalência de nanismo (altura para idade <-2 desvio padrão da mediana dos Padrões de 
Crescimento Infantil da Organização Mundial da Saúde (OMS)) entre crianças menores de 5 
anos de idade
2.2.2 Prevalência de desnutrição (peso para altura >+2 ou <-2 desvio padrão da mediana dos 
Padrões de Crescimento Infantil da OMS) entre crianças menores de 5 anos de idade, por tipo 
(atrofia e excesso de peso)
2.3.1 Volume de produção por unidade de trabalho por classes de dimensão da empresa agríco-
la/pastoril/silvícola
2.4.1 Proporção de área agrícola sob agricultura produtiva e sustentável
3.1.1 Razão de mortalidade materna
3.1.2 Proporção de partos assistidos por pessoal de saúde qualificado
3.2.1  Taxa de mortalidade de menores de 5 anos
3.2.2 Taxa de mortalidade neonatal
3.4.1 Taxa de mortalidade atribuída a doenças cardiovasculares, cancro, diabetes ou doenças 
respiratórias crónicas
3.6.1 Taxa de mortalidade devido a lesões causadas pelo trânsito
3.7.1 Proporção de mulheres em idade reprodutiva (15-49 anos) que têm a sua necessidade de 
planeamento familiar satisfeita com métodos modernos
3.7.2 Taxa de natalidade de adolescentes (10–14 anos; 15–19 anos) por 1.000 mulheres nessa 
faixa etária
3.8.1 Cobertura de serviços essenciais de saúde
4.1.1 Proporção de crianças e jovens (a) nos 2/3 anos; (b) no final do ensino primário; e (c) no 
final do ensino secundário inferior, atingir pelo menos um nível mínimo de proficiência em (i) 
leitura e (ii) matemática, por sexo
4.3.1 Taxa de participação de jovens e adultos na educação e formação formal e não formal nos 
últimos 12 meses, por sexo
4.5.1 Índices de paridade (feminino/masculino, rural/urbano, quintil de riqueza inferior/superior 
e outros, como situação de deficiência, povos indígenas e países afetados por conflitos, à 
medida que os dados se tornam disponíveis) para todos os indicadores de educação desta lista 
que podem ser desagregados
4.6.1 Proporção da população em uma determinada faixa etária que atinge pelo menos um nível 
fixo de proficiência em (a) alfabetização funcional e (b) habilidades numéricas, por sexo

G.  Lista de indicadores dos ODS usados no Modelo iSDG-Angola
Tabela F. Lista de indicadores dos ODS usados no Modelo iSDG-Angola
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ODS Indicadores dos ODS
5.5.2 Proporção de mulheres em cargos gerenciais

5.6.1 Proporção de mulheres entre 15 e 49 anos que tomam as suas próprias decisões informa-
das sobre relações sexuais, uso de contraceptivos e cuidados de saúde reprodutiva
6.1.1 Proporção da população que utiliza serviços de água potável geridos de forma segura
6.2.1 Proporção da população que utiliza (a) serviços de saneamento geridos de forma segura 
e (b) instalações para lavagem das mãos com água e sabão
6.4.1 Mudança na eficiência do uso da água ao longo do tempo

6.4.2 Nível de estresse hídrico: retirada de água doce como proporção dos recursos de água 
doce disponíveis
7.1.1 Proporção da população com acesso à electricidade
7.2.1 Participação das energias renováveis no consumo total de energia final

7.3.1 Intensidade energética medida em termos de energia primária e PIB

8.1.1 Taxa de crescimento anual do PIB real per capita
8.2.1 Taxa de crescimento anual do PIB real por pessoa empregada
8.4.1 Pegada material, pegada material per capita e pegada material por PIB*
8.4.2 Consumo interno de materiais, consumo interno de materiais per capita e consumo in-
terno de materiais por PIB
8.5.2 Taxa de desemprego, por sexo, idade e pessoas com deficiência
8.6.1 Proporção de jovens (15-24 anos) que não estudam, não trabalham nem seguem qualquer 
formação
9.1.1 Proporção da população rural que vive num raio de 2 km de uma estrada aberta durante 
todas as estações
9.2.1 Valor acrescentado da indústria transformadora em proporção do PIB e per capita
9.2.2 Emprego industrial como proporção do emprego total
9.4.1 Emissão de CO2 por unidade de valor adicionado
10.1.1 Taxas de crescimento das despesas familiares ou do rendimento per capita entre os 40% 
da população mais pobre e a população total
10.2.1 Proporção de pessoas que vivem abaixo de 50% do rendimento médio, por sexo, idade e 
pessoas com deficiência
10.4.1 Participação do trabalho no PIB
11.5.1 Número de mortes, pessoas desaparecidas e pessoas diretamente afetadas atribuídas a 
desastres por 100.000 habitantes
11.5.2 Perdas econômicas diretas em relação ao PIB global, danos a infraestruturas críticas e 
número de interrupções em serviços básicos, atribuídas a desastres*
11.6.1 Proporção de resíduos sólidos urbanos coletados e gerenciados em instalações contro-
ladas em relação ao total de resíduos urbanos gerados, por cidades
11.6.2 Níveis médios anuais de material particulado fino (por exemplo, PM2,5 e PM10) nas ci-
dades (ponderado pela população)
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ODS Indicadores dos ODS
12.2.1 Pegada material, pegada material per capita e pegada material por PIB

12.2.2 Consumo interno de materiais, consumo interno de materiais per capita e consumo in-
terno de materiais por PIB
13.1.2 Número de países que adotam e implementam estratégias nacionais de redução do ris-
co de desastres em conformidade com o Quadro Sendai para Redução do Risco de Desastres 
2015-2030*
13.2.2 Emissões totais de gases de efeito estufa por ano

14.4.1 Proporção de estoques pesqueiros dentro de níveis biologicamente sustentáveis

14.5.1 Cobertura de áreas protegidas em relação às áreas marinhas

15.1.2 Proporção de locais importantes para a biodiversidade terrestre e de água doce que são 
cobertos por áreas protegidas, por tipo de ecossistema

15.5.1 Índice da Lista Vermelha

16.1.1 Número de vítimas de homicídio doloso por 100 mil habitantes, por sexo e idade

16.6.2 Proporção da população satisfeita com sua última experiência de serviços públicos

17.1.1 Receita total do governo em proporção do PIB, por fonte
17.1.2 Proporção do orçamento interno financiado por impostos nacionais
17.3.1 Investimento direto estrangeiro, ajuda oficial ao desenvolvimento e cooperação Sul-Sul 
em proporção do rendimento nacional bruto
17.4.1 Serviço da dívida como proporção das exportações de bens e serviços

Nota: O quadro de indicadores globais inclui 231 indicadores únicos dos ODS; no entanto, treze indicadores repetem-se em duas ou três metas 
diferentes. Existem quatro indicadores dos ODS considerados no Modelo iSDG de Angola que são repetidos; eles estão marcados nesta tabela 
com o símbolo *. Consultar a informação neste link: https://unstats.un.org/sdgs/indicators/indicators-list/ 
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NOTAS

1.	 United Nations, 2023. The Sustainable Development Goals Report 2023: Special edition. Towards a Rescue Plan for People and 
the Planet. Disponível neste link: https://unstats.un.org/sdgs/report/2023/ 

2.	 United Nations, Inter-agency Task Force on Financing for Development, 2024. Financing for Sustainable Development Report 
2024: Financing for Development at a Crossroads.

3.	 O défice de financiamento sustentável para 48 países em desenvolvimento até 2030 está estimado entre 5,4 e 6,4 biliões de 
dólares por ano. Fonte: UNCTAD, 2023. The costs of achieving the SDGs. Diponível neste link: https://unctad.org/sdg-costing 

4.	 United Nations Secretary-General’s SDG Stimulus to Deliver Agenda 2030. Fevereiro de 2023.
5.	 O termo investimento é usado para se referir à despesa pública orçamentada no Orçamento Geral do Estado (OGE). A definição 

inclui tanto as despesas correntes como as despesas de capital. 
6.	 Em 2023, o sector petrolífero contribui para cerca de 60% das receitas fiscais do país. Fonte: Ministério das Finanças, 

Relatório de Fundamentação do OGE 2024.
7.	 O cenário de Referência assume que a tendência de preço e produção de petróleo, bem como os indicadores de governação 

se mantenham similares aos valores de 2023.
8.	 United Nations, Inter-agency Task Force on Financing for Development, 2024. Financing for Sustainable Development Report 

2024: Financing for Development at a Crossroads.
9.	 Fundo Monetário Internacional (FMI), 2023. IMF Country Report No. 23/101. Selected issues. Development planning, SDG 

progress, and fiscal space in Angola.
10.	 A iniciativa apresenta três áreas para acção imediata: i) Enfrentar o elevado custo da dívida e os riscos crescentes de 

sobre-endividamento, inclusive através da conversão de curto prazo de empréstimos com juros altos em empréstimos de 
longo prazo dívida (mais de 30 anos) a taxas de juros mais baixas. ii) Aumentar massivamente o financiamento acessível 
a longo prazo para o desenvolvimento, especialmente através de bancos públicos de desenvolvimento, incluindo bancos 
multilaterais de desenvolvimento e por alinhar todos os fluxos de financiamento com os ODS. iii) Expandir o financiamento de 
contingência aos países necessitados.

11.	 Integrated National Financing Framework (INFF). Nota: o mesmo compromisso da iniciativa SDG Stimulus foi reforçado na 
Declaração Política da Cimeira dos ODS de 2023, aprovada por resolução da Assembleia Geral da ONU A/RES/78/1.

12.	 Governo de Angola. Estratégia de Longo Prazo, Angola 2050. Nota: O PDN 2023-2027 não indica o volume de financiamento 
requerido.

13.	 Os valores se referem às acções de adaptação e mitigação de forma não condicional, ou seja, contando apenas com os 
recursos disponíveis, sem considerar o apoio internacional.

14.	 Para cobertura dessas necessidades, o OGE 2024 prevê a captação de recursos financeiros nos mercados interno (5,2% 
do PIB), recorrendo-se aos habituais instrumentos de dívida do Tesouro, incluindo contratos de mútuo, bem como fazendo 
recurso ao mercado externo (8,4% do PIB) e junto de instituições financeiras parceiras, multilaterais e bilaterais. São 
igualmente fonte de financiamento dessas necessidades as receitas previstas no Programa de Privatizações (PROPRIV)

15.	 Fundo Monetário Internacional (FMI), 2024. World Economic Outlook, April 2024. Gross domestic product, current prices in U.S. 
dollars.

16.	 A mobilização de recursos internos é um processo através do qual o Estado arrecada e gasta os seus próprios fundos para 
prover à população. Não significa necessariamente novos impostos ou taxas de imposto mais elevadas.

17.	 Erosão da base tributária interna e transferência de lucros (Domestic Tax Base Erosion and Profit Shifting, BEPS).
18.	 Lei 37/20, de 20 de Outubro de 2020.
19.	 Transferência Internacional de Resultados de Mitigação (Internationally Transferrable Mitigation Outcome, ITMO).
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20.	 As acções de mitigação das contribuições nacionalmente determinadas (NDC) de Angola para 2020-2025 compreendem 
quatro sectores: i) Energia, ii) Agricultura, Silvicultura e Outros Usos da Terra (AFOLU), iii) Indústria e iv) Resíduos. A acção 
de adaptação das NDC compreende seis sectores: i) Agricultura e Pescas, ii) Zona Costeira, iii) Floresta, Ecossistema e 
Biodiversidade, iv) Recursos hídricos, v) Saúde Humana e vi) Infra-estruturas.

21.	 A metodologia utiliza modelos de simulação baseada em feedback que complementa as abordagens do pensamento sistêmico 
(System Dynamics Society, 2021).

22.	 Esta estrutura rica em feedback determina endogenamente o comportamento do modelo, pois indicadores econômicos, 
sociais e ambientais respondem à acumulação ou deterioração de recursos ao longo do tempo.

23.	 A Função de Cobb-Douglas é uma função amplamente utilizada em economia para representar a relação entre dois (ou mais) 
factores de produção e o produto.

24.	 As despesas públicas impactam o fornecimento de serviços públicos. Categorias do Orçamento Geral do Estado (OGE) 
padronizadas são incorporadas ao modelo.

25.	 Outras questões abordadas são a procura e oferta de combustíveis fósseis, electricidade e água, com seus impactos em vários 
fatores, como a produtividade, acesso à electricidade afetando a educação, acesso a instalações de água e saneamento 
afetando os níveis de saúde e emissões. Os níveis de população e produção determinam a demanda desses recursos naturais 
e a geração de resíduos e poluição do ar (por exemplo, gases de efeito estufa), mas as decisões de investimento podem 
influenciar o nível de tratamento de resíduos e de eficiência, além da capacidade para uso de energia renovável.

26.	 A calibração é o processo de estimar os parâmetros do modelo para se obter uma correspondência entre os resultados do 
modelo e dados históricos.

27.	 O processo de otimização que inclui diferentes parâmetros ao mesmo tempo.
28.	 Se o modelo reproduz bem os dados históricos e pelos motivos certos, cria o grau de confiança necessário para realizar 

projeções futuras. Essas comparações mostraram resultados satisfatórios para os principais indicadores.
29.	 Uma limitação dessa abordagem é que isso pode potencialmente alterar os resultados se diferentes conjuntos de suposições 

forem feitas. As principais limitações do modelo iSDG-Angola são descritas no Anexo.
30.	 Existem indicadores dos ODS repetidos em mais de um Objectivo. A lista completa dos indicadores dos ODS, incluindo aqueles 

repetidos, está disponível neste link: https://unstats.un.org/sdgs/indicators/indicators-list/ 
31.	 Entre os 247 indicadores dos ODS há alguns de natureza qualitativa ou multilateral que o Modelo iSDG-Angola não consegue 

incorporar. Por exemplo, o indicador 13.1.2 refere-se ao “Número de países que adoptam e implementam estratégias nacionais 
de redução do risco de desastres em linha com o Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030”; uma 
simulação quantitativa neste tipo de indicador não é aplicável.

32.	 Os indicadores e suas respectivas metas são apresentados na Secção 3.2 juntamente com seus respectivos ODS e resultados.
33.	 O cumprimento da meta é expresso em termos absolutos neste relatório, não em termos relativos. Assim, por exemplo, 

quando o desempenho aumenta de 10,0% para 16,5%, o desempenho é 6,5% superior.



35 |  Acelerando os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável em Angola


